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 Instituto dos Registos e do Notariado, I. P.

Aviso (extrato) n.º 3653/2015
Por meu despacho, de 2 de fevereiro de 2015, foi José António de 

Almeida Costa, primeiro ajudante na situação de licença sem venci-
mento, autorizado a regressar ao serviço, para lugar do quadro de pessoal 
paralelo do município de Coimbra, ficando afeto, por conveniência 
dos serviços, à Conservatória dos Registos Civil, Predial e Comercial 
de Cantanhede, nos termos conjugados do n.º 4 do artigo 108.º e n.º 5 
do artigo 109.º do Estatuto do Notariado, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 26/2004, de 4 de fevereiro, alterado pela Lei n.º 51/2004, de 29 de 
outubro e pelo Decreto -Lei n.º 15/2011, de 25 de janeiro, com efeitos 
a contar do dia 1 de março de 2015. (Não carece de visto do Tribunal 
de Contas.)

11 de março de 2015. — O Vice -Presidente do Conselho Diretivo, 
em substituição, José Ascenso Nunes da Maia.
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 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO E ENERGIA

Direção-Geral do Território

Despacho n.º 3489/2015
O cargo de diretor de serviços da Direção de Serviços de Regulação, 

Planeamento e Comunicação tem vindo a ser assegurado em regime de 
gestão corrente pela anterior titular do mesmo.

Considerando que o prazo para essa mesma gestão corrente atingirá 
o seu termo em 21 de fevereiro de 2015, nos termos do disposto no 
n.º 4 do artigo 24.º do Estatuto do Pessoal Dirigente, aprovado pela Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua atual redação, e atendendo a que o 
normal funcionamento da referida unidade orgânica desconcentrada é 
essencial para garantir a prossecução das atividades cometidas à Direção-
-Geral do Território, torna -se necessário prover o mencionado cargo em 
regime de substituição.

Ao abrigo do disposto no artigo 27.º da sobredita Lei n.º 2/2004, 
designo, em regime de substituição e com efeitos a partir de 22 de fe-
vereiro de 2015, a inspetora do mapa de pessoal da Inspeção -Geral de 
Finanças, licenciada Luísa da Conceição Rodrigues Esmeriz, para exercer 
o cargo de diretora de serviços da Direção de Serviços de Regulação, 
Planeamento e Comunicação da Direção -Geral do Território.

A licenciada Luísa da Conceição Rodrigues Esmeriz reúne os requi-
sitos legais exigidos e possui competências adequadas ao exercício do 
referido cargo, conforme evidenciado na nota curricular anexa a este 
despacho.

20 de fevereiro de 2015. — O Diretor -Geral, Rui Amaro Alves.

Nota curricular de Luísa da Conceição Rodrigues Esmeriz
Dados biográficos:
Nome — Luísa da Conceição Rodrigues Esmeriz;
Data de nascimento — 24 de maio de 1969.

Formação académica: Curso de pós -graduação em Estudos Europeus, 
na Universidade Católica Portuguesa, concluído em 1993;

Licenciatura em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade 
Católica Portuguesa — Lisboa, concluída em 1992.

Categoria profissional — Inspetora de finanças principal do quadro 
da Inspeção -Geral de Finanças.

Experiência profissional:
De 08 -10 -2012 até à presente data — Diretora de Serviços de Regu-

lação, Planeamento e Comunicação da Direção -Geral do Território;
De 14 de outubro de 2005 até 07 -10 -2012 — Diretora de Serviços 

do Centro para o Planeamento e Coordenação e diretora de serviços da 
Direção de Serviços de Planeamento e Regulação, do Instituto Geográ-
fico Português (cargo de direção intermédia do 1.º grau);

De 12/03/2005 a 12/02/2006 — Assessora do Ministro de Estado e 
da Administração Interna do XVII Governo Constitucional;

De 17/07/2004 a 11/03/2005 — Adjunta do Ministro das Cidades, 
Administração Local, Habitação e Desenvolvimento Regional do 
XVI Governo Constitucional

De 01/08/2002 a 16/07/2004 — Adjunta do Gabinete do Secretário de 
Estado da Administração Local do XV Governo Constitucional.

De 01/12/1999 a 06/04/2002 — Adjunta do Gabinete do Secretário de 
Estado da Administração Local do XIV Governo Constitucional.

Desde 06/11/2000 — Inspetora de Finanças Principal da Inspeção-
-geral de Finanças.

De 20/03/1996 a 05/11/2000 — Inspetora de Finanças da Inspeção-
-geral de Finanças (IGF), área de especialização das autarquias locais.

Estágio da advocacia.
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 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO MAR

Gabinete de Planeamento, Políticas 
e Administração Geral

Despacho n.º 3490/2015
Considerando a publicação da Portaria n.º 179 -A/2014, de 11 de 

setembro, que definiu a estrutura nuclear do Gabinete de Planeamento, 
Políticas e Administração Geral e as respetivas competências;

Considerando o meu Despacho n.º 12182/2014, proferido a 25 de 
setembro, que cria as respetivas unidades flexíveis;

Considerando que o lugar para o cargo de direção intermédia de 
2.º grau, da Divisão de Organização da Produção Agroalimentar se 
encontra vago;

Designo, em regime de substituição, nos termos do n.os 1 e 2 do 
artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada 
pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e uma vez observados todos 
os requisitos legais de provimento exigidos por esta disposição legal, o 
licenciado Carlos Manuel Lopes Barroso de Moura Alves, para exercer 
o cargo de direção intermédia de 2.º grau, de Chefe da Divisão de Or-
ganização da Produção Agroalimentar, cuja experiência e qualificação 
profissionais e académicas são adequadas ao cargo a prover, conforme 
nota curricular que faz parte integrante do presente despacho.

O presente despacho produz efeitos a partir do dia 16 de março de 
2015.

30 de março de 2015. — O Diretor -Geral, Eduardo Diniz.

Nota Curricular
Nome — Carlos Manuel Lopes Barroso de Moura Alves
Data de nascimento — 22/12/64
Naturalidade — Braga
Habilitações Académicas — Licenciatura em Engª Agrícola pela 

Universidade de Évora (1994)
Atividade profissional:
GPP — desde junho de 2014, Técnico superior da Direção de Ser-

viços de Competitividade do GPP, trabalhando em diversas matérias 
relacionadas com a OCM dos mercados dos produtos agrícolas e com 
a Organização da produção agroalimentar;

DGADR — junho de 2013 a maio de 2014, Técnico superior da Di-
visão de Qualidade e Recursos Genéticos, com atividade nos Regimes 
de qualidade agroalimentar;

GPP — novembro de 2012 a maio de 2013, Técnico superior da Di-
reção de Serviços de Competitividade/Divisão de Mercados Agrícolas 
com atividade em matérias relacionadas com a OCM dos mercados dos 
produtos agrícolas e com a PARCA;

GPP/DGAV — fevereiro de 2011 a novembro de 2012, Chefe de 
Divisão de Regulamentação e Qualidade Alimentar, com atribuições na 
implementação de legislação da área agroalimentar e na representação 
Nacional a nível da UE no âmbito da segurança alimentar (Comité 
Permanente, grupos de peritos e GT Conselho);

GPP — junho de 2010 a fevereiro de 2011, Técnico superior da 
Divisão de Valorização da Qualidade, com atividade nos regimes de 
qualidade agroalimentar;

ASAE — março de 2007 a maio de 2010, Técnico superior do Ga-
binete Técnico e Pericial (nomeado coordenador em janeiro de 2009), 
com atividade na preparação do PNCPI — Plano Nacional de Controlo 
Plurianual Integrado, participação em diversas missões/auditorias da 
Comissão realizadas em Portugal e elaboração de pareceres técnicos 
na área alimentar;

DGDR/IDRHa — outubro de 2000 a fevereiro de 2007, Chefe de 
Divisão para a Qualificação Profissional com responsabilidade na pre-
paração, implementação e avaliação de planos de formação no setor 
agrícola e agroalimentar destinados a técnicos e dirigentes cooperativos 
e associativos;

IVV — fevereiro de 1995 a setembro de 2000, Técnico superior da 
Divisão de Inspeção e Controlo e da Direção de Serviços de Fiscalização 
Vitivinícola;


